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Recurso n° 35.541 - IRPF - EX. DE 1980

Recorrente ROBERTO ENZWEILER

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVO HAMBURGO (RS)	 E,
,

IRPF - DECORRÊNCIA - Não reconhecida em segun-
da instância a ocorrência do fato ecialiõmiaDque,
no processo matriz, embasou o lançamento decor i
rencial, impõe-se a reforma da decisão da auto i
toridade "a quo" que manteve a tributação re-
flexana pessoa física do sócio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-
curso interposto por ROBERTO ENZWEILER:
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO 'SERRANO FILHO,
RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ NETO (Suplente) e Ausente o Conselheiro FER-

NANDO CÍCERO VELLOSO.
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RECORRENTE: ROBERTO ENZWEILER

RELATÓRIO

ROBERTO ENZWEILER, domiciliado em Ivoti, RS, incon-

formado com a decisão de fls. 14, do Sr. Delegado da Receita Fede-

ral em Novo Hamburgo, RS, recorre, com guarda de prazo, a este Cole

giado.

A exigência fiscal decorre de desclassificação de

escrita e arbritamento de lucros de que trata o Proc. 1065-050.957/80,

referente a Indústria de Peles Minuano Ltda. de cujo capital social

o suplicante participa.

Em seu recurso, renova o peticionário argumento já

expendido em primeira instância, sustentando haver conexão entre a

matéria desenvolvida nestes autos e a tratada no processo da pessoa

jurídica, que pende de decisão no recurso interposto pela empresa a

este Conselho. De tal sorte, a importância que lhe é exigida neste

processo somente seria válida se a pessoa jurídica sucumbisse naquele

recurso.

Reitera também, na oportunidade razões já apresenta

das pela empresa no recurso interposto a este Tribunal Administrati

vo contra o arbitramento de seus lucros.

Esta Câmara proveu	 pelo que lhe foi feito pela

sociedade como faz certo o Acórdão.d

É o relatório. -

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75



3.SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PROCESSO N9 1065/050.959/80
Acórdão n9101-72.430

VOTO

Em se tratando de lançamento decorrencial, a decisão

de mérito proferida no processo referente à pessoa jurídica consti-

tui prejulgado em relação à matéria formalizada como reflexo.

A exigência fiscal teve como suporte o arbitramento

dos lucros da pessoa jurídica que, por via de conseqdencia, determi

naria também os rendimentos dela obtidos pelos sócios que a compõem,

em função da participação de cada um no capital social da empresa.0

fato económico, portanto, é o mesmo.

Assim, e tendo a empresa no processo principal logra

do êxito em seu apelo à autoridade "ad quem", uma vez que esta Cãma

mara proveu o ' recurso interposto pela pessoa jurídica, tem-se como

não ocorrido o fato económico que embasou a exigência fiscal.

Diante do exposto, urge harmonizar a decisão -a- -ger

aqui proferida com o resolvido no processo matriz, dispsando-se a

recorrente da exigência tributária constante dos autos #

Dou provimepto ao recurso.

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELA *R,
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